
PROCURADORIA JURÍDICA

PARECER Nº 860

VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 13.481

PROCESSO Nº 2.481

PROCESSO  LEGISLATIVO.  PROJETO  DE  LEI.
COMPETÊNCIA.  PROPORCIONALIDADE.
CONSTITUCIONALIDADE.  LEGALIDADE.  VETO.
REJEIÇÃO.

1 – RELATÓRIO

O Sr. Chefe do Executivo houve por bem vetar totalmente o presente projeto

de  lei,  de  autoria  da  Vereadora  QUÉZIA DOANE  DE  LUCCA,  que  veda  às

instituições  financeiras  ofertar  e  celebrar  contrato  de  empréstimo  de  qualquer

natureza, por ligação telefônica, com aposentados e pensionistas, sem que estes o

tenham solicitado.

O veto foi oposto e comunicado no prazo legal.

O  Alcaide  aponta  que  as  disposições  contidas  no  projeto  malferem  a

competência  atribuída  a  Câmara  Municipal  para  dispor  a  respeito  do  objeto

pretendido, pois trata de competência privativa da União para dispor sobre direito

civil, politica de crédito e propaganda comercial.

Ademais, o Chefe do Executivo justifica que o referido projeto de lei ofende a

proporcionalidade,  já  que  a  proibição  só  atinge  um  meio  de  comunicação  –

telemarketing, não proibindo outros meios virtuais, bem como fere o princípio da

livre iniciativa.

Eis o relatório. Passa-se opinar estritamente sobre os aspectos jurídicos.

2- FUNDAMENTAÇÃO 

Insta mencionar que a Câmara Municipal tem na figura de seus Vereadores

os juízes do interesse público, visto que esses possuem atribuições revestidas de

legitimidade democrática que lhe foram conferidas pela soberania popular,  para

buscar os interesses daqueles que representam.
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Com relação às motivações jurídicas do Alcaide, reiteramos nosso Parecer

n.º 281, de 08 de Setembro de 2021, e neste ato discordamos das razões de veto,

com base no art.  6º,  “caput”,  art.  13, inc.  I  e art.  45, da Carta de Jundiaí,  isto

porque a Câmara tem competência para suplementar a legislação federal no que

couber.

2.1 – DA CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE

Sob o prisma jurídico, não vislumbramos inconstitucionalidade e ilegalidade

na proposta, eis que visa trazer para o ordenamento jurídico municipal a proteção

do consumidor idoso e/ou aposentado, já que, em geral, encontra-se em situação

de  vulnerabilidade  econômica  e  social,  dependendo  dos  proventos  para  a  sua

subsistência e da família e para a manutenção dos cuidados com a saúde. 

Vale ressaltar que, o Projeto, ora ferretado, versa estritamente sobre proteção

do consumidor e do idoso, não invadindo a competência privativa da União para

legislar sobre direito civil, política de crédito ou propaganda comercial.

A proteção do consumidor é matéria de competência concorrente, nos termos
do art. 24, V, da CF/88:

Art.  24. Compete  à  União,  aos  Estados  e  ao  Distrito  Federal  legislar
concorrentemente sobre:

(…)

V – produção e consumo;

Neste aspecto, o CDC (Lei 8.078/90), editado pela União, é considerado como
norma geral sobre a proteção do consumidor. Nessa lei, encontramos diferentes
artigos que estabelecem a proteção dos hipossuficientes contra as publicidades
abusivas. Vejamos:

Art. 4º. A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o
atendimento das necessidades dos consumidores,  o respeito à sua
dignidade,  saúde  e  segurança,  a  proteção  de  seus  interesses
econômicos, a  melhoria  da  sua  qualidade  de  vida,  bem  como  a
transparência  e  harmonia  das  relações  de  consumo,  atendidos  os
seguintes princípios:

I – reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor no mercado de
consumo;

(…)

IV - educação e informação de fornecedores e consumidores, quanto
aos  seus  direitos  e  deveres, com vistas  à  melhoria  do  mercado  de
consumo;
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Art. 6º. São direitos básicos do consumidor:

(…)

III – a  informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e
serviços,  com  especificação  correta  de  quantidade,  características,
composição, qualidade, tributos incidentes e preço, bem como sobre os
riscos que apresentem;

IV –  a proteção contra a publicidade enganosa e abusiva,  métodos
comerciais coercitivos ou desleais, bem como contra práticas e cláusulas
abusivas ou impostas no fornecimento de produtos e serviços;

Art.  31. A  oferta  e  apresentação  de  produtos  ou  serviços  devem
assegurar  informações  corretas,  claras,  precisas, ostensivas  e  em
língua  portuguesa  sobre  suas  características,  qualidades,  quantidade,
composição, preço, garantia, prazos de validade e origem, entre outros
dados, bem como sobre os riscos que apresentam à saúde e segurança
dos consumidores. 

Art. 37. É proibida toda publicidade enganosa ou abusiva.

§ 1° É enganosa qualquer modalidade de informação ou comunicação de
caráter publicitário, inteira ou parcialmente falsa, ou, por qualquer outro
modo,  mesmo por omissão,  capaz de induzir  em erro  o consumidor  a
respeito  da  natureza,  características,  qualidade,  quantidade,
propriedades, origem, preço e quaisquer outros dados sobre produtos e
serviços.

§ 2°  É abusiva, dentre outras a publicidade discriminatória de qualquer
natureza, a que incite à violência, explore o medo ou a superstição, se
aproveite  da  deficiência  de  julgamento  e  experiência  da  criança,
desrespeita  valores  ambientais,  ou  que  seja  capaz  de  induzir  o
consumidor a se comportar de forma prejudicial ou perigosa à sua saúde
ou segurança.

§ 3° Para os efeitos deste código, a publicidade é enganosa por omissão
quando deixar de informar sobre dado essencial do produto ou serviço.

Art. 46. Os contratos que regulam as relações de consumo não obrigarão
os  consumidores,  se  não  lhes  for  dada  a  oportunidade  de  tomar
conhecimento prévio de seu conteúdo, ou se os respectivos instrumentos
forem redigidos de modo a dificultar  a  compreensão de seu sentido e
alcance. 

Art. 52. No fornecimento de produtos ou serviços que envolva outorga de
crédito  ou  concessão  de  financiamento  ao  consumidor,  o  fornecedor
deverá, entre outros requisitos, informá-lo prévia e adequadamente sobre:

I - preço do produto ou serviço em moeda corrente nacional;

II - montante dos juros de mora e da taxa efetiva anual de juros;

III - acréscimos legalmente previstos;

IV - número e periodicidade das prestações;

V - soma total a pagar, com e sem financiamento.
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Posto isso,  observamos que a presente lei  não viola o CDC; ao contrário,
suplementa direitos nela previsto, já que o objetivo do CDC é a salvaguarda do
consumidor em geral e, desta lei, do consumidor idoso e/ou aposentado contra a
publicidade abusiva ou enganosa. 

O  legislador  local,  nesta  toada,  está  exercendo  sua  competência
constitucional de suplementar a legislação federal, com arrimo no art. 30, II, da CF/
88. 

A fim de corroborar com o entendimento aqui exposto, trago o entendimento
do STF: 

EMENTA:  MEDIDA  CAUTELAR  EM  AÇÃO  DIRETA  DE
INCONSTITUCIONALIDADE.  CONVERSÃO  EM  JULGAMENTO
DEFINITIVO. LEI N. 20.276 DO PARANÁ. PROIBIÇÃO A INSTITUIÇÕES
FINANCEIRAS,  CORRESPONDENTES BANCÁRIOS E  SOCIEDADES
DE ARRENDAMENTO MERCANTIL DE REALIZAREM PUBLICIDADE
OU  ATIVIDADE  DE  CONVENCIMENTO  DE  APOSENTADOS  E
PENSIONISTAS  PARA  A  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRÉSTIMOS.
COMPETÊNCIA  CONCORRENTE  DO  ESTADO  PARA  LEGISLAR
SOBRE  PROTEÇÃO  AO  CONSUMIDOR.  VULNERABILIDADE
ECONÔMICA  E  SOCIAL  DE  APOSENTADOS  E  PENSIONISTAS.
PROTEÇÃO  INTEGRAL  AO  IDOSO.  AÇÃO  DIRETA  DE
INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA IMPROCEDENTE.  1.  Proibição
da  Lei  paranaense  n.  20.276/2020  a  instituições  financeiras,
correspondentes  bancários  e  sociedades  de  arrendamento  mercantil
realizarem  telemarketing,  oferta  comercial,  proposta,  publicidade  ou
qualquer  tipo  de  atividade  tendente  a  convencer  aposentados  e
pensionistas a celebrarem contratos de empréstimos resulta do legítimo
exercício da competência concorrente do ente federado em matéria de
defesa do consumidor, suplementando-se os princípios e as normas do
Código de Defesa do Consumidor e reforçando-se a proteção de grupo
em  situação  de  especial  vulnerabilidade  econômica  e  social.  2.  Ação
direta  julgada  improcedente.
(ADI  6727,  Relator(a):  CÁRMEN  LÚCIA,  Tribunal  Pleno,  julgado  em
12/05/2021,  PROCESSO  ELETRÔNICO  DJe-096  DIVULG  19-05-2021
PUBLIC 20-05-2021) 
________________________________________

Ausente a instituição de obrigações relacionadas à execução contratual
da  concessão  de  serviço  de  telecomunicações,  surge  constitucional
norma  estadual  a  vedar  a  realização  de  “cobranças  e  vendas  de
produtos via telefone, fora do horário comercial, nos dias de semana,
feriados e finais de semanas”, ante a competência concorrente dos
Estados para legislar sobre proteção aos consumidores – artigo 24,
inciso V, da Constituição Federal.

STF. Plenário. ADI 6087, Rel. Min. Marco Aurélio, julgado em 21/08/2019.

Em  arramate,  cabe  destacar  que  a  CF/88  impõe  ao  Estado  o  dever  de
proteger  o  idoso,  devendo  zelar  pelo  seu  bem-estar  e  sua  dignidade.  Nesse
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sentido, a lei mais uma vez confirma os valores expressos na nossa Carta Magna,
já que o intuito é a defesa dessa parcela vulnerável da sociedade contra a prática
imoderada do telemarketing. 

Art. 230. A família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as
pessoas  idosas,  assegurando  sua  participação  na  comunidade,
defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida. 

2.3 – DA AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO A INICIATIVA DO EXECUTIVO

No caso em exame, o intento não cria ou altera a estrutura ou a atribuição de

órgãos da Administração Pública local nem trata do regime jurídico de servidores

públicos, motivo pelo qual não se vislumbra nenhum vício de inconstitucionalidade

formal, sendo certo, deste modo, que não há nenhuma invasão de competência

privativa do Chefe do Executivo. 

Ademais, configura-se revestido condição de legalidade no que concerne à

competência  (art.  6o,  “caput”),  e  quanto  à  iniciativa,  que  no  caso  concreto  é

concorrente (art. 13, I, e o art. 45), sendo os dispositivos relacionados pertencentes

à  Lei  Orgânica  de  Jundiaí  (L.O.J) deferindo  ao  Vereador  a  iniciativa  para  a

propositura, como resta dilucidado:

Art. 6º. Compete ao Município de Jundiaí legislar sobre assuntos de
interesse  local  com  o  objetivo  de  garantir  o  bem-estar  de  sua
população e o pleno desenvolvimento de suas funções sociais, cabendo-
lhe privativamente, entre outras, as seguintes atribuições: […]

Art.  13. Cabe  à  Câmara,  com  sanção  do  Prefeito,  dispor  sobre  as
matérias de competência do Município e especialmente:

I  – legislar  sobre  assuntos  de  interesse  local,  inclusive
suplementando a legislação federal e estadual; […].Grifo nosso.

3- CONCLUSÃO

Sendo  assim,  não  se  vislumbra  no  presente  projeto  de  lei  vício  de

juridicidade.

O veto  deverá  ser  encaminhado à  Comissão de Justiça  e Redação,  nos

termos do art. 207 do Regimento Interno da Casa.

Em conformidade  com a  Constituição  da  República  e  a  Lei  Orgânica  de

Jundiaí,  a  Câmara deverá apreciar  o veto dentro de 30 dias,  contados de seu

recebimento,  só  podendo  rejeitá-lo  pelo  voto  da  maioria  absoluta  dos  seus
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membros (art.  66,  §  4º.  C.F.,  c/c  o  art.  53,  §  2º,  da L.O.J.).  Exaurido  o prazo

mencionado sem deliberação do Plenário, o veto será pautado para a Ordem do

Dia  da  sessão  imediata,  sobrestadas  todas  as  demais  proposições,  até  sua

votação  final,  ressalvadas  as  matérias  de  que  trata  o  “caput”  do  art.  62  da

Constituição Federal, c/c o art. 53, § 3º da Carta Municipal.

Jundiaí, 04 de Maio de 2023

Fábio Nadal Pedro João Paulo Marques D. de Castro

Procurador Jurídico Procurador Jurídico

Hiago F. C. Evangelista Vieira PedroHenrique O. Ferreira

Procurador Jurídico Chefe do Setor de Projetos

Mariana Coelho do Amaral Vinícius Augusto M. N. Soares

Estagiária de Direito Estagiário de Direito

Gabriela Hapuque S. Silva

Estagiária de Direito
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